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Sentença


I - Relatório

Trata-se de Ação de Cobrança pelo rito sumário ajuizada por ANTONIO FRANCISCO DA SILVA em desfavor de SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A, em que pretende indenização securitária do DPVAT em razão de acidente envolvendo veículo automotor, fundamentando sua pretensão nos seguintes argumentos indicativos de sua causa de pedir:

a) aduz que foi vítima de acidente envolvendo veículo automotor, na modalidade colisão de veículos, ocorrido em 20/04/2000, do qual resultou deformidade permanente conforme laudo do IML emitido em 06/01/2008;
b) que o Autor postulou administrativamente, mas que a seguradora não efetuou a liquidação do sinistro de forma integral, tendo efetuado o pagamento da cifra de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais);
c) aduz que pela interpretação dos artigos 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 o valor da indenização deveria ser equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos, motivo pelo qual pretende receber o complemento do valor da indenização, sem aplicação da tabela limitadora, postulando condenação da Ré no importe de R$ 13.900,00 (treze mil e novecentos reais).

Com a inicial, juntou documentos (fls., 07/19). Não houve pagamento de custas em razão da gratuidade judiciária.

Regularmente citada, a Ré compareceu à audiência de conciliação do rito sumário, ocasião na qual apresentou contestação (fls., 31/50), acostada de documentos (fls., 51/75), alegando, em síntese, preliminar de ilegitimidade passiva pugnando pela substituição do pólo passivo pela seguradora líder do consórcio DPVAT.

No mérito, a Ré alega ausência de prova válida da invalidez, alega que já houve pagamento da cobertura, bem como requer a improcedência da demanda ou que o valor da indenização seja pautado pelo grau de invalidez constatado na vítima, usando como amparo o teor da Medida Provisória nº 340/2006, convertida na Lei nº 11.482/07, que alterou o art. 3º da Lei nº 6.194/74.

Na audiência de conciliação, frustrada a tentativa de acordo, houve pedido de prazo para apresentação de réplica pelo Autor, que foi deferido pelo Juízo, e foi apresentada às fls. 81/85, por meio da qual o Autor refutou os argumentos da defesa.

Eis o que importa relatar. Passo a decidir.

II - Fundamentação

Considerando a questão preliminar arguida em sede de defesa, dedico-me à apreciação da mesma na forma adiante evidenciada.

A Requerida arguiu preliminar de ilegitimidade passiva, aduzindo para tanto que teria havido a sucessão em face da Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT. Ora, a sucessão havida no âmbito do consórcio DPVAT se deu entre a FENASEG e a Seguradora Líder, não havendo qualquer impedimento quanto ao critério de solidariedade entre as seguradoras que compõe o consórcio DPVAT, de modo que o fato de existir uma seguradora líder do grupo não afasta a legitimidade passiva das demais, cabendo ao segurado escolher aquela que irá responder pela cobertura. 

Ademais, não seria razoável exigir que o beneficiário do DPVAT tivesse a obrigação de conhecer os regulamentos internos a fim de saber quem seria o ente responsável pelo pagamento da cobertura. Dessa forma, com base em tais ponderações afasto a preliminar de ilegitimidade passiva.

Superadas as questões pendentes, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, partes bem representadas, declaro o feito saneado e passo à fixação dos pontos controvertidos como sendo os seguintes: se é devida a cobertura do DPVAT; qual o valor devido; a partir de quando incide correção monetária.

No entanto, antes de me ater ao fundo da controvérsia instaurada pelas partes, com amparo no parágrafo 5º do art. 219 do CPC, passo a conhecer, de ofício, da prescrição que vislumbro existir nos autos, eis que acaso reste acolhida impede a análise do mérito com efeito de coisa julgada material, capaz, portanto, de influir diretamente no deslinde da questão posta em juízo.

Assim, do estudo dos autos, observo que o sinistro que vitimou o Autor ocorreu em 20/04/2000, conforme noticiado no requerimento inicial, bem como consignado claramente no boletim de ocorrência policial acostado aos autos às fls. 13/16.

Verifico, nessa quadra, que o sinistro se deu na vigência do Código Civil de 1916, o qual regulava o assunto através do teor do art. 177, que previa um prazo de 20 (vinte) anos para a prescrição da pretensão quanto ao recebimento da indenização decorrente de direito pessoal, na qual se incluía a do seguro obrigatório DPVAT.

Em 11/01/2003, quando da vigência do Código Civil de 2002, houve a inserção de uma regra de direito intertemporal, a qual conforme previsão do art. 2.028 do referido diploma, consignou que continuaria os prazos da lei anterior quando reduzidos pelo novo código, mas na condição de que na data da entrada em vigor do novo diploma o prazo anterior já hou

vesse corrido em mais de sua metade.

Transpondo o entendimento acima para o caso concreto, temos que em 11/01/2003, data da entrada em vigor do novo código, havia ocorrido o transcurso de menos de 03 (três) anos do prazo de prescrição de 20 (vinte) anos fixado pelo art. 177 do CC/1916, portanto, menos da metade.

Daí que, de acordo com a regra intertemporal do art. 2.028 do CC/2002 haver-se-ia de aplicar o prazo do novo diploma substantivo, que foi fixado em 03 (três) anos.

Aqui, merece o registro de que a grande polêmica que existiu sobre a aplicação do prazo prescricional do seguro DPVAT girou em torno da classificação deste tipo de seguro como sendo de responsabilidade civil ou de danos pessoais, eis que dependendo do enquadramento que se promova haverá radical influência no prazo prescricional, de modo que considerando-se seguro de responsabilidade civil o prazo será de 03 (três) anos, ao passo que tendo-o como seguro de danos pessoais o prazo já passa a ser decenal nos termos do art. 205 do CC.

Na análise do REsp nº 1071861, o Ministro do STJ Fernando Gonçalves enfrentou com maestria o assunto e ao fim chegou à segura conclusão de que o DPVAT constitui seguro de responsabilidade civil, lançando como premissas para tal entendimento o fato da responsabilidade civil não mais estar vinculada à idéia de culpa, mas sim a de equivalência.

A desvinculação da responsabilidade da restrita idéia de culpa passou a ser promovida de forma paulatina com o advento das teorias objetivas da responsabilidade, esta fundada em um critério de risco, normalmente risco de caráter social, que se satisfaz com a mera constatação de um evento danoso e que deste decorra algum prejuízo.

A consolidação da responsabilidade objetiva no ordenamento jurídico brasileiro, atualmente, tem fundamento não apenas no âmbito constitucional, mas também na seara privada, a teor do que prescreve o parágrafo único do art. 927 do CC, lastro que ampara o entendimento de que a responsabilidade civil não pode mais estar vinculada, de forma restrita, à idéia de culpa.

A discussão restou de todo esvaziada com o advento do enunciado de súmula do STJ nº 405, o qual veio sedimentar o entendimento de que o DPVAT constitui seguro de responsabilidade civil e com isso fixar o seguinte parâmetro:

"Súmula nº 405 - A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT), prescreve em três anos"

No caso concreto em análise, o Autor afirma ter sofrido o acidente em 20/04/2000, bem como o laudo do IML que atestou sua invalidez foi lavrado somente em 06/01/2008. No entanto, vislumbro aqui uma interessante particularidade que não pode ser desconsiderada.

Tendo em foco que o sinistro ocorreu em 20/04/2000, conforme afirmado pelo Autor e confirmado pelo boletim de ocorrência policial acostado às fls. 13, bem como que o laudo do IML somente foi emitido em 06/01/2008, enxergo um hiato temporal de quase (08) oito anos entre o acidente e a lavratura do laudo do IML.

Verifico, ainda, que o extremo atraso entre a ocorrência do acidente e a lavratura do laudo do IML não pode ser atribuído à morosidade do órgão público responsável pela elaboração do documento pericial, mas sim, única e exclusivamente à inércia do próprio Autor. Constitui conduta de praxe da Polícia Civil do Distrito Federal que tão logo as vítimas do acidente sejam liberadas do atendimento médico, são elas encaminhadas ao IML para realização da perícia.

Assim, se percebe que a demora na elaboração do laudo pericial teve como causa exclusiva o desinteresse do Autor, que deixou de comparecer ao IML contemporaneamente à ocorrência do acidente, só o fazendo em janeiro/2008, único motivo que justifica o longo tempo entre o acidente e a lavratura do laudo pericial.

Impera registrar que o entendimento mais razoável sobre o marco a quo do prazo prescricional indica que este deveria ser contado a partir da constatação da invalidez através da emissão do laudo pericial, motivo que, neste caso concreto, preocupa este magistrado e me leva a crer que a inércia do interessado em providenciar o laudo não pode beneficiá-lo.

Ora, se o prazo prescricional somente tem início com a constatação da invalidez certificada mediante laudo pericial, há de existir uma limitação temporal, mesmo que casuística na análise de cada caso concreto, a fim de evitar o abuso do direito do interessado em somente procurar obter tal documento quando lhe figure conveniente, criando situação de odiosa insegurança jurídica. Há de prevalecer a regra geral de direito de que o Direito não socorre aos que dormem.

Assim, se a vítima de acidente deixa escoar longo período, muito superior ao próprio prazo prescricional, sem procurar o IML para realizar o exame necessário, não apresentando uma justificativa plausível para tanto, entendo que essa inércia não pode ser omitida para beneficiá-lo, de modo que impera reconhecer a prescrição da pretensão exordial.

Dessa forma, no caso concreto em cotejo, tenho que a melhor interpre

tação, considerando a ausência de registro nos autos de que o Autor tenha procurado o IML logo após o acidente, é tomar como marco a quo para o início da fruição do prazo prescricional a própria data do acidente, o que considerando a regra de direito intertemporal fica postergado para 11/01/2003, marco de início da vigência do CC/2002.

Fixada esta premissa, observo que o feito somente foi ajuizado em 22/08/2008, portanto, mais de 02 (dois) anos após o transcurso do lapso prescricional, o qual findou em 11/01/2006, motivo que leva este juízo a reconhecer a prescrição da pretensão quanto ao recebimento da indenização do seguro DPVAT formulada pelo Autor.

Reconhecida a prescrição, prejudicados ficam os pontos controvertidos fixados, motivo pelo qual deixo de emitir pronunciamento sobre os mesmos.

III - Dispositivo

Isto posto, com base no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, pronuncio a prescrição da pretensão exordial e JULGO EXTINTO O PROCESSO, motivo pelo qual condeno o Autor ao pagamento das custas processuais, se houver, bem como da verba honorária sucumbencial que arbitro no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), de acordo com o parágrafo 4º do art. 20 do CPC, observando-se o art. 12 da Lei nº 1.060/50. Por isso, resolvo o feito com análise de mérito.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de praxe.

P.R.I.

Brasília - DF, quinta-feira, 17/12/2009 às 17h35.
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